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ESTADO :oo PIAUÍ 
MUNlcfPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

A TA D E REOISTRO DE f>REÇOS N º 008/2019 

PREGÃOPRESENClAl. 0 0 10/20 19 - RP 

Aos 03 (três) dias d.o mes de maio de 2019, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RA IL\>IUNDO NONATO-PI, PJ N º 06.772.859/0001 •03, ostnbelccida na 8R 020, s/n, 
bairro Primavera, CEI' n• 64770-000, oeste ato rev=entada por armelila de Castro Silva, 
pr,;fçim municipal, CPf' nº 342.329.073"00, =idcntc e domiçilia.dn nn Rua Benedito Lopes, 
$/N, Bairro ip(,, Silo Raimundo onato-PI, Emp.-csa: LOPES DO SANTOS - ME 
inscrita com o CNPJ N" l l.886.613/0002--75, localizada na R.od. BR 020, KM SS, Bairro 
Prima.vera, $ão Raimundo Nonato - PI, rcprcsentáda neste uo pela $ru. •ara n<:eiçilo 
Lopes dos s .. nto!i, cmprosaria, brnsiléira, porUldora. do f>f": 006.563.273-75, R.G "' 
2.376.572 SSP-PI resülénte e domicilrndo º" e i,fode de Silo Raimundo oliato-PI e 
JOALANDRO COELHO DE SO SA EPP irucrita. com o CNP1 Nº 05.812.320/0004·02, 
localizada "ª Av. aerson A11runos, 00, Bairro Cemro, SIio Ralmundo Nonato - PI, 
representada neste alo pelo Sr. Ioalandro Coelbo de Sow.a, brasi leiro, empresârio, porudor do­
CPF: 470.313.793-34, RG N º 1 lSl41 SSP-Pl, residente e domiciliado à SI.o Raimundo 

ona10, n s termo. da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n• 7.89212013, 
Decreto Municipal nº 20/20 .17 e, subsidia.riamentG, a Le-i n• 8.66611993, e sua alt~ações, e, 
das dcmai normas legais aplicãvci 1 cm fuce da classificação das propo tas ap.-rc:scntadu n o­
P.-cgílo para Registro de Preços n"' 010/2019, co.n.soantc consta do Processo n• 033/2019 
RESOLVE Registro de Preço para rutura aquLsiçio parcela.da de combustivei.s para .. uprir &.< 
ncoc,ssidadcs da Secretaria de Saúde do municlpio de Silo Ra.imundo Nonato-PI e agua 
mineral e outtos para o municip io de São Raimundo onato e uas :sccrctaria!i, conforme 
cspcciticnção con...mntc no tcnno de .rcícrênciu (llncxo 1), obscrvadn tl!i cláusula.. e condições 
abaixo c:stabclccid •· a c,pccificaçilo, o preço. os quantitarivoo e o fornecedo r classificado n· 
lícitl.tçii.o upraei tild ll, constituínd~c e:rttt Ata em documento vtncuhuivo e obrigllcionul ~ 
partes. ;\ lt.12. da legislação que rege a matéria. 

l.DOOBJETO 
\. 1 - O objeto dcsta Ata 6 o .-cgist.ro dos preços resultante,; das ncgociaçõc.s oriundas de,. 
Prcgllo Prc.scucia l SRP 11• 010/2019, 110, tcrrnos do§ 4° do artigo 15 da l.ci l'cdcml n"' 
8666193. Lei Federal nº 10.S20/200'2.Decrcto Federal 7.892120 13e Decreto Municipal n"20 de 
20191 com objetivo de disponibilizar o municipio de São Raimundo No·nato, Regh;tro de 
Proç,o pum futura aqui.'1-içio plil'Cel.ad.a de combu!iltvcis para suprir as nCCcNsidY.dcs da 
Scc,crurin de Saüde do município de Silo R.úimundo Nonnto-PI e agu minc:rol e outros para o, 
municfpio de Siío Raimundo omuo e uas sc;:rctari , confonne dcsçrito no termo de 
refcrt\ncia, a serem C11lrci"UC3 1 arcela<lamontc, conforme o objeto e a nccc idade d.a 
contratante. sendo obrigação desta. o cont.rolc obTC os preços dos produtos, mantendo a 
equipe de con trQlc devidarnc·nle info·nnw;[-a :SQbro po.s.slveis: irre.gularid111des. 
1.2 - A aquisição dos produtos oojclQ desta licitaçA.o será solicitada penodicau,i:,nte ix,l& 

contratante, cc,>m anufncia da cqu·ipc gcrcnciadQra da Ata de Rcgi.$tl"Q de Preço:,~ fi:cando, 
cstabclooido que é obribwe.Çiio da cmpre-su cntrt:gsr o p roduto, tiem u eobnmçe. de én:Cllf"b"O~, 
alugueres ou ônus. de qualquer natureza~ conronnc. a dispc1sição do!il 1oto!iil~ iton:s e .s,ub iilcns e 
aindó. indic~ C(mSlán tc,; di'I.$ rcl..çOéS de:, anexo J élc,;te editá.!. 

1.3- 0,; bens devcriio ser entregues, 1tp6" soliciw;iio fonnlll do ·etor rc•pon•llvcl da 
oontrabultc ·C gc11Cnciada pela Comi..s.s:ão Pcnnancntc de Licilaçiio de São Raimundo Nonato­
Pl. 
1.4- Desde a data da ª inMura da (s) Ata ( ) de Regi tro de Preçoo, a( ) detentom(s) S-e 
ooriga(m) a adou,.r Iodas e qua1squer provid<?.nci . que forem nec,:ssárias P3ra assegurar o 
satisfatório fomcç.imcnlo oos pnxl\llo objeto desta Ata, cJc forma q11e, cm nenhuma hipótese, 
o aba--.tccimcnto d o a1mQxari(ado ~Qrm qualquer :s.QluçãQ de dcsconl.lnuidadc. 
l.5- A contratante nilo se obriga a firma.e a.'i' contratações que poderão advir do Registro de 
Prcç,os, ficando- lhe fàculhldá fl u1ilizáçiio de outro meios, rcspeit da u leg islação rchuivil às 
líeiloçõcs. sendo o egu.rudo 110 benefici<itio do rcgistto prcforéncio em íguoldode de 
condições. 

2. DA ADMI STRAÇÃO 00 PRESE TE O E RE GISTRO OE PREÇOS 
2. 1. A A d ministração ou g~renc~am.cnto da pre.scntc ata caberá à Comi~~ão Permanente de 
Lici tação - CPL 

3. D SOLJC'ffAÇÁO E DO FORNECI IE f'O 
3. 1- Da Solicitação: A oontralante deverá emitir Ordens de Fomocimcnto (OF), ou 

instrumento cquiva.tcmtc, contendo quantidade, discrimi.nação do o bjeto, preço unitário e total 
e prazo de fumec:tmento, e - ot'ii de ":mpenbo, l:lô detentor tlii Ata.., depois de co.nsu.hn 
fonnulada à Comi ão Pennaoeme de Licitação - CPL, re po, ável pelo gerenciamento do­
Sis1em11.. 
3.2 - a Ordem de Foruecimemo ou doeu.meato equivalenle deverá estâ decJ.ando a Dou,.ç o, 
Orçamentária que suprirá a despesa. coutcodo pelo mcoos a Fon te, a c1- ific çllo .!'1.t11cional 
e o Elemento de Despesa. 
3.3- Do PQmccimcnto: De PQ..•;sc dc;>s dc;x:urncnl<,s acima, Q dclcnto:r da Ata, nQs pra.z.ç,s 
csre.bcl.ccidos no Edi1-1, cntre:gw,í o m11tcri.:t11 roqu.isitndo no plÚZÓ de 03-(trê.-.} dius úteis, u 
contar do Recebimento dá OF e dli ' Olá de Empenho. 

4. DO PREÇO. E P CIF CAÇ- O 
4. 1. O proç ofenados,, e pecificaç,Io, marca do produto, empresa e representante legal 
c:mcon tram.- ~e ancxQ!'il n~ ta a.ta_ 

S.OOPROD TO 
5. 1. O obje10 fomecido deverli estar em perfeic·· co,ldiçôes de u\ili2açil:olconsumo, e em 101i>I 

conformidade com a especific ções constames do anexo I do edital de Pregl!o Pre en.eial ll"' 
ioc.x/201 ll - Sistema de Rcsistro de l"roc;os. 

6. V ALIOADE DO RE-CISTRO D'E PREÇOS 
6. 1. /1. ia de Reg.i Iro de Preços, 01'3 fi.rmllda entre a Prefeitul'll Mmiici()!ll de Sllo Raimun.do 

onato-Pl, e a(s) Dctentora(s), terá validade de 12 (doze) me es, a partir da data de assi natura 
dc~tc ins trumento~ incluid~ neste pntZQ eve:ntua.is prormg.acõc~i;;., conforme o inciso UI do§ 31,1'­
do arL 15 da Le i n• 8.666, de 1993. 
6.2. A EmprC~à. detentora dil Atá de Regiuro de Pre,çó., deverá milnif'~t;.,-, por escrito, Séu. 
eventuiil in teresse na pro.t'rog;lç:to do ajuste. em prazo liJlo inferior a 30(trlnta) dias do término­
da igl!ncia des,o Ata. A aus!ncia do pronW1ciamen10, denD'O do prazo, dará ensajo ao 
muniefpio de Silo Raimundo OlUtto, a seu exelwivo cri11!:rio, de promover nova llcitaç!l.o, 
descabendo à dete ,1tora o direito a qualquer rec-urso ou indet:1.i:taÇl!o. 

6.3. A Co[ltratautc, [10 atendimento do intor<:Ssc público. fica assegurada o direito de citigir 
que a detentora, •confonuo o caso, prosslga na citccuçilo do ajus10, pelo pcriodo de até 90, 
(noventa) dias. a fün de evitar brnsc!l intcnupçilo no fornecimento, caso es1!l Ata com força de 
contr.rt.o não seja prorro1,'>lda, na forma do subitGm acima, 

7. DO LO AI.., 00 PRAZO Ois f1. l"Rf:GAE DAS CO DIÇÔf:S OE R F..CE.BIME.N'lO 
DOOB.JE'l"O 
7. 1 • Os Objelos deverão ser entregues periodicamente de acordo com os necessidades da. 
,contratante, em local ind icado, condicionada ao aceite expresso de servidor designado (Nlra o 
rcccbimcDto, rigoro amcnte de acordo com o termos pactuados, obcdcocndo ao cronograma 
expedido pela Contratante 
7.2 - A autorização de fo rnecimento ~erá de inreir.:a re~pon~à.bi lidu.de e iniciativa da. 
oontratanu,, cabendo à me~ma todos os ato~ b11rocrJ.lico., indispens;ivei., a uma re&"Ular 
adminii tração, em comum ecordo com M vencedore., deste cename, fonnali2Jl.ndo por 
intermédio de Ordem d e Fomooimemo, quando o c11trcga for de uma s6 vez e nlfo houver 
oorigaçõe futuras ou, ainda, por ota de Empenho e Co01rato individual nas hipóteses 
que e fizerem neces.sárias cláusulas que posslilll re guardar direitos e obrigaçõc Í\Jturas. 
7.3 - A contratada ficari obri_gadil a fazer a c.ntr<;>gil do materi.al quando requisita.d.o no ~o, 
u,á.xlmo de 03 (ttes) difiS ú1cis oc:,ntadoo a panír do rcocbi.mcnt da. rcspoo1.iva Ordem de 
Fomcc;mento. 
1.4 - A entrega do obj eto desta licitaçuo deverá ser feita em local desi!lltildo pela contratante, 
oorrendo por conta da Contr.:alada a· de:spe:sas de embalagem, sei,.•m'Os, transporte, tributos, 
encargos t:n1oolhi. ta.~ e prevideociários decorrentes do fon1ecimento e/ou substituiçõei 
indkad.as pela equipe ou pessoa dcs,ignada para recebimento. 
7.5 - O objeto desta li.citação enl. recebido provisoriamente, no local des~gn11do, J)11ra. 

verifiç-ação da conformidade do objeto com as condições, especificações e e;xigência.:; do 
edital. 
7.6 - l.'or c:,casill: da cntroça, a Contratada devcnl d=rcvcr no ec:,mprova1ue respoolivo, a. 
data, o nome, o c1ugo e a a inarum do servidor do Contratante re;;ponsAvel pelo recebimento. 
7. 7 - Constatadas irregularidades no objeto conmnual, o Contratante poderá: 
7. 7. 1. Se d~r respeito à e pecificação, rejeitá.- lo no todo ou e:m parte, dete:rminando sua. 
substitui.çio ou rcscin.dindo a co01ra1açio., sem prejuizo das penalidades cabivcis; 
7.7 . 1.1 -a h ip6te ·e de substituição. a Coatralllda deverá fa7.ê -la em confonnidade com a. 
indicaçi!.o da Adminism19i!.o, n o prdZO máximo de 03 (três) dias (11,:is, comadel; da notificação, 
por e~crito, mantido~ o preç,o inic ialmente OQntrutãdO; 
7. 7.2. Outro r= poderá cr acordado, dc'!.de que não re.~tem prejoizos para a Admin istraçllo. 
7.!! - O recebimento do objeto d.ar-se--á definitivamente uma vez. verificado o atendimen.to 
integra.) da quantidade e dos especificações contratad • mediat1le Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firm.ado pelo servidor responsãvel ao equipe designad 

R. DO PAGAMENTO 
8. 1. Os P3gameotos erio efetuados DO pn,zo máximo de até 30 (trinta) dias, contado da data. 
de entrada do requerimento e fawra/nota fiscal, devidamet1te alestada e recibo no setor de 
•compras da controlante, sob pena de 11Ssistir direito às velhas e atu!llimyilo doo valorç na. 
forma 1.cgaL 
,2 . Os pa.grun.cntc:,s mo rcali:t das atrav6 do dopooito bartcáno nn conta corrente da. 

oontralada, que deverá indicar a institu.ição bandria, agancia, localidade, cc:,nta corrente, par.:a. 

que seja füito o critério <;:0ITCspo11dcn\c. Estas informações devem constar da nota fi ·cal ou 
n.ota tiscaVfuturd, 
8. 3. Para efeito de pat,-runento, a Contro.md" devem aprcse,uar além de e futuro/nota fiscal 
d.cvidamcntc atestada, os documentos abaixo relacionados: 
a) Certidão egntíva de Débitos NIJ emitida pelo INSS. 
b) Certid~o de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servi.ço - FGTS 
e) Q:rtidão de Rcgulllridad.c Fi:;cat com as Fazendas: Fcdcntl. ·u.rucipal e 1adua1. 
8.4. - Nenhum pagnmcnto será efetuado à Lic ilaiue enquanto pendente de liquidaçi!.o, 
qua.lquer obrigaç o que lhe for im1>0st.a, em inude de penalidade ou inadimplêtlCia.. sem que 
i~só gcfl; direito ao p leito <Je rcajustami,mtQ de p,wQs ou correçiiO mone-tíma (quando for o 
caso). 
8. S. - Caso baja multa por ina.dimplemcmo contn,tual, será adotado o scguimc procedimento: 
a) A multa será dcsoonlada no valor tolàl do rc$pcctivo contruto; e 
b) Se o valor da multa for uperior ao valor devido pelo fornecimento do material, responderá. 
o eun!I>ltado pela dif\:fl;oç:a a qual erá dcs,;:ontada dos pagamcntoo eventualmente devidos 
pelo Administração, ou ainda, quando for o ca~o. cooradll j udiciahnente. 

!>. D UTORIZAÇ O PARA Q IÇ O E EMl SÃO D OT DE El\IPE HO 
9. 1 As solicitações do objeto e:riio efetuadas pelo sclor de compras da. con.tra.tante, 
.-csponsávcl pc ta guarda e d ispcnsa.çio e a autorização P'"ra aquisição e emissão de cmpcnbo­
fiean\ a cargo do sctc:,r finamlc1ro. 

10. DO CONTRATO 
10. 1. Duranto o prazo de vali d de do regi Iro, as cmprc as dotcntoras podcnlo ser convidadas 

a firmar eontrataçõcs de fome.c imento, med iant.c autorizaçã da omi.s.'>ão Permanente de 
Lici l ção - CPLJPME/Pl, observados as con.di.ções fixadas neste instrumento, no Edital e as 
d.ctami.aaçõcs contidas na lcgislaçQo pçrtfocntc. 
10.2 O e ntmto de foroocimento será sempre rcpl'Clcntado pela 01.11 de Empenho, ou. 
i11su, .. 1mento equivale11te, e a ua oe lebraçllo serã fonnaH_z,,da pe lo rooebimeoto ou retirada 
p,; la dctcntura da Atá de R.egi~trO de Prcous. 
10.3 Aplica-se ao contratos de fomccimcmo decorrentes de regi•tro de preços o di posto no 
Capitulo ili , da l.ci Federal n.• 8.666/93, com su~ respectivas altcraçOcs postcrior<:S, no que 
couber. 

11. DAS O rDlÇÕES DE FOR. , "íMRNTO 
ll.l Cada compra deverá ser efetuada mediante autorizaç o do Setor de Compras da 
Prefcilu.ro Municipal de Silo Raimundo Nonato. 
1 l.2 O(s) fornecedor(e ) se obriga(m) a mamer, durante o pntzo de igênci.a do Registro de 
P,wQs, tor.lns ns condições de habilíblÇil.o cxigidns no Edital de PrCli,"10 Presencial n."' 
010/2019 - SRP. 
1 J .3 Será efetuar acrés,;:imos nos quantitativos fixados pela ata de registro de prcç,os, inclusive 
o i1Cré$ci,no de que trat11 o § l • do ãrt. 65 d11 Lei nº 8.666, de 1993. 
H.4 Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços registra.dos, o ôt1us 
resultante c:lc qu1üsqucr a.ç,õcs, dcmaodas , cuslos e despesas cm dccorrôncia de danos 
(l(:Orridos por culpa. de qua.lq ucr d.e !.C.u.<\ empn>sru!O.• e/ou prcpostc:,.,,., obrig ndo- . e a.indà p0r 
qua.isquer re ponsabilid des decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribu.id.as 
por força de lei. rcladon.ados cou, o çumpri:mento do p.-cselJlc odi1al e com as obri,i:•çõc 
il...'l.~umidos na ata de registro de preços. 
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• E$TAD() D() PlAU f 
MVNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONAT O 

CNPJ: 06. 772.859/000 ! -03 

12. D PE ALIDADE$; 
12. 1 - A recusa injustificada da licitante vencedora em as inar a Ata de registro de preços, 
acei tar ou retirar 11 nota de empenbo, d~o•ro do prazo eslabelc:cido pela Admi.nistração, 
caracteriz.3 o descumprimen10 total da obrigação assumida. sujeitando- as pen, lidades legal 
es1abel.ecidas. 
12.2 No éúSO de atraso injustifieúdo ou incxccuçiio totnl ou pólruial do objeto deste Preb'lio, a 
Comim;iio Permanente de 1,,.icitaçiio - Pl, podcní, 1,B1W1tida II prévia defct;a. apli.cnr à licitante 
vencedora as seguinte sanções: 
12.2. 1. Advenêru:ill, 
12.2.2 11lta de 0,3% (t~s décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrê.ocia de fato em 
desnconlo oom o prupo,;to e o c.slabclccido ac. te Edita l, até o máximo de IO% (dez por cento) 
sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) d ias 
corridos, uma vez oom\miça.da oficiâlmcntc. 
12.2.3. folia de 10% (doz por cento) sobre o valor total da nota do empenho, no c o d.e 
incxocução touil ou pareio] do objeto con11·111ildo, rocolhlda no prazo de 15 (qu.ln2:e) dias 
corridos, contado da comunicação oficial. 
12.2.4. St• pcn.lAO temporária de panicipar cm licitação e impcdimc11t0 de- contratar com a 
Administração Pública Municipa], pelo pra:,,o de ai.é 02 (dois) ano . 
12.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou cmuratar com a Admin. tração Pública 
Mur,icipal enquau to perdurarem os moti vos determinantes da. punição ou att que seja 
promovida a reabititaç,lo p,;raote a própria autoridade que aplicou a p~aHd11de, que será 
concedida -cmprc, que, 8 licilante ressarcir a Prefeitura Muo:icipal de S o Raimundo onMo, 
Eslado do Piaul, p,;los prejul2:os resul11uuc o depois de decolTido o praro da sanção aplicada 
com bu.sc no subítcm 1:t.ale:rior. 
12.4 - A~ mu ltll.'J a que se referem os. s ubitcn~ 11.ntcriorcs scriio descontadas dos pag11mcnto5 
devidos pela contratante ou cobra.d~ di retamente da cmprc.Slli amigável ou judicialmente, e 
poder\l'.o .er aplicadas cumulativamente c m as dema,s ançi5es prevís1as neste tópico. 
12.5 - A aplicaç o das penalidades será procedida da concessilo da oponunidt1dc de ampla 
de fcsa por pane do od j udíc;uário, na fonna da Lcl. 

13. R E ADEQUAÇÃO D E PR EÇOS 
13.1 Os preço,; registrados manter-se-ão imlllcrados pelo pcriodo de vigfncia do Regi.slro, 
admitida 11 revisão quando houver desequilíbrio de cqu11çilo oconõm ico- financeiro inicial à 
Ata, nos termos da le8i laçllo q11e reg.e a matéria. 
13.2· Durante o pc:rlodo de vigêocin da A111 de Registro de P;cços, o preços nilo semo 
reajustados, ressalvado , entrcmnto, a possibílidade de revi.silo dos preços vigentes conforme 
prc.visão c<litallcia ou cm face dll superven iência de normas fc.dcuis ou municipai.~ aplicllvcis 
à espécie, 
13.3 • Pa.ra restabelecer a relação que as p1>11es pactuaram inicialmeme entre os encargos do 
contratado e a relribuiç~o da Adtninislt"ação p;,,rn a justa remuneração do fornecimento dos 
bco$, objetivando II mànu1cnção do cquilibrio eéO nómico-finiméCiro inicial dó OQntrutó n 
hipótese de obreviverem fato imprevisivei ou previs!veis, porém de conse,quencias 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuç!lo do ajuslado, ou ainda, cm caso de 
força maior, Clt."i.O fortuito ou fu to do principc, cunt'iguraodo úlc~ econômico. cxlnlôrdinú.ri.a e 
cxtracontn1.tual, podcnl ocorrer u rcpllCtuação do valor contrutado e/ou rc.gíi:.trado, evitando, 
contudo, solução de dcsconltnuida.dc do:s fomccimcnto.s. Não hsvcn\ procedimento de rcvi~ão 

ou atualizaç:io em prtlZo inferir a 60 (sessenla) dias contados d:a public~llo do &u,,.to, 
independeme do motivo que possa ser alegado. 
13.4 - Durante a vigência da Ata. os preços regi Irados doverlo pcnnauece:r comP41dveis com 
os preços de mercado. lndepend.en1e de provoc~llo da Com.is lo Pennanente de Licitaçlo -
Cl'L/PMBIPJ, no caso de redução nos preços de men;;ado, ai11d;i. que leDlponlr ia, a deleo tora 
obrig11- se a comunical a Comiss([o Pennaocnte de L .citaç . o - CPUPME/PJ o novo preço que 
subslilUifá o •mll'lo registrado, i•odcudo esta agir <;te oficio. 

14 - DA PO IBILIDADE DE R ENEG,OCIAÇÃO D E PREÇO 
14. 1 - Os preços re1.-i.«1n1dos poderão ser revistos em dccorrenc i11 de even.1unl reduçiio dos 
preços praticados no mercado ou de fluo que eleve o cus t.o dos se.rvíços ou bens reg;istn1dos, 
cabe.lido a.o ót(!íio gerer,ci11dor promover as uego,:iações j u1tlo aos forlíecedorcs, ohsétvúdas as 
disposiçlles contidas na allnea "d" do inciso II do caput do an. 6S da Lei n• 8.666, de 1993. 
14.2 - Quando o preço registrado tom,ar-..e superior ao preço praticado no mercado por motivo 
supctvenicmo, o 6tgtfo gere1~iado co.nvocan\ os foroocedores pa acgociarem a redução dos 
preço aos valore praticados pelo mercado. 
a) Os fomcccdorcs que não aceitarem redu'&ir seus preços aos valores pratica<;los pelo mercado, 
serão liberados do compromisso assumido, s.cm aplicação de penalidade. 
b) A ordem de cla:; sificação dos fornecedores que acoitarem rcdu~i• seus pTCQOs aos valores 
de me;reado o·bse:rvarâ. a c la..,q!'il;r;caç ·o original. 
14.3 -Quando o proç,;, de mercado tomar-se superior a.ocs preços registrados e o fornecedor n o, 
puder cumprir (l compnJm is~Q .. o ÓTg-J:o gerenciador podcní; 
a) l iberar o forneced or do cornp·romi.s..'li.Q a~umido .. caw a comunicação ocorra ante!'il do pedido, 
de iomccimc ntQ. e 5cm 3plicaç o d:11 penal idade 6C confi.rrmu,ia a. vcracidw;tc dos m Ql.i~ e 
CQmpTQvnnt~ aprcsc:nta.dQS: e 
b) convocar o~ dcmllis fomoccdoms para assegurar igual oportun idade de negoci.ação. 
14.3.1 . - Nio huvcndo ~x.ito nllli ncgociaçõc.,;.. o órgão gercnciudor de.verá proceder 
rcvOb'llÇâo du. at1:S. de registro de preços~ 1:1.dotando a~ mcdidns cubívci~ paro obtcaçiio d.a. 
contrulftÇilo mais vnntajo a. 

15 - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
A Ata de Registro de l'rec;os poderá ser rescindida, oas hipóteses adiante descritas. 
15. 1- Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
15. l . 1 - a dctcn tora não cumprir as obri gaçõcs constante d• A la de Rc-8istro de Preços; 
15. 1.2• a detentora n'1:o fWIDaliza~ c-0ntrato indjvidual decorrente do Regi.li lro de Preços ou. 
nílio retirar o irni tl'\lm.çn to equ ivalente no pr020 estabelecido, !ioe a Admini!,traçllo não aceitar 
t;W1justifict1:tivu. 
15.1.3- a detentora de,- causa ,l rcsci ão adminigtrativa de contrai.O docorrcntc do Registro de 
Proç.o ; 
15. 1.4- em qualque, dns hipóteses de in.exocuçlto tom! ou prucilll de contruto docorrcntc des1c 
instrumento de rc8).str0; 
15. 1.5- o preço registrados se aprc.senmre,n superiores aos pmlicudos pe lo mercado e a 
detcn1oro "ªº aceitar suo redu,çllo; 
15.1.6- por ro2:ÕCS de interesse público, devidamente mo1.ívadas e ju.~tificada.« pela 
Adnün.istraçoo; 
15.l.7• sempre que ficar consunrulo que a dctc:rnoro perdeu qualquer das cond 'çõc de 
babílitaç o e/ou qualificaç o ex.i8idas na licitaç!io. 

15. 1.8 - a comunicw;;ilo de cancelamento do preço registrado, nos casos previ t~ no item 
anterior, será feita pessoalmente ou por coJTespondência com aviso de recebimento â 
Detentora, juntando- e oomprovnntc aoo sutoo que deram origem ao rc.gistro de preços. 
15.1.8. 1- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
,comunica.çii:o será füita por publica.çiío no DOM/PI, pelo menos por uma V(,-Z, considerando ­
se cancelado o preço regi trado dez dias após a publicação. 
15.1.9 - Fica estaJbe.lecido que a d.etentora da ata deverá comunicar imedíaramente a C-Omíssão, 
Pennanente de Licitaçilo - CPL qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta. 
bancária e outras julgé.vci ncccs. é.rias para o roccbimcoto de correspondência e outros 
documentos. 
15.2- Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impo sibilitada de cumprir as ex:igên.cias da Ata de Regi tro de, Preços, sem prejul2:os das 
sançõe.~ cabíveis . 
15.2.1- A soliciração da detentora para cancelamento do preço registrado dcvcnl. ser 
fonnulada com aniecoo~ncia de 30 (trima) d ias, fac1,1ltada à Administl'llÇi!!o a aplicação dal 
penalidades previstas na c llh1sula. étima, caso ol!o aceítas as F.aôes do ped ido. 
15.2.2- A rescisllo ou suspensão d.o objeto com fundamento no artigo 78, inciso XV (por fato, 
da contratante), da Lei n• 8666193 devera ser notificada e:xpre amente a contrata11.te, no prazo, 
mi.nimo de 30 (trinia) dia! . 
15.3- A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, demai licita.nltll! 
classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto da Ata de Regi trQ de Preço , desde 
que concordem com o fornecimento o.as me.mas c-0ndições proposw pela(s) dctentora(s). 

16. DISPO IÇÔES GERAIS; 
16. J- O compromisso de aqui. ição de bens só estaní caracterizado medrante recebimento da. 
nola de empenho, contrato ou ín trumento equivalente, decorrente da Ala de Registro de 
Preç.os. 
16.2 - Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei n• 8666193, têm caráter 
orie11tativo (preço má.>.imo). 
16.3- Os pedido , ã.s detentoras da Ata, deverão ser cforuados através de ORDE ,r DE 
FORNECIMENTO e ' OTA DE EMPENHO, protocolizados ou enviado atravé de email ou 
outra forma semelhante, dele com.1Rndo: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do re pon âvel da unidade requi itante, e, ainda, data, hora e 
identificação de quem os recebeu, ju111ando- se ua cópia nos processoo de liquidação e de 
rcqui ição. 
16.4- A dclcntora fica obri1.'8da a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

Ata d~ Registro de: Preços, e demais acréscimoi; 11ocessári<>s conforme disposição lc1.,oal. 
16.5- Ca o o fornecimento do objeto nilo corresponda à especificaçõe$ ediralicias e de ta. 
Ata, erilo rescindido.r,, sem prejulzo da aplicação das sanções previstas no edital e ne Ili A ta" 

16.6- O preço a ser pago pela contratante será o vigente na dala em que o ped.ido for entregue 
à dctc rtlOra da Ata do S.R.P, independentemente da dala de cnLrega do produto, ou de 
autorizaçilo de readequação aJ'ravés da Comis íio Pc:rmancn1c de- Licitação - CPI..IPME/PI, 
nesse intervalo de, temp0. 
16.7- Na hipótese da detentora da Ata de Regjstro de Preço~ se negar a reocber o pedido, este 
deverá • er en iado ()elo Correio, via AR ou . ob regi,tl\l, considerando-se como efe1ivamen1e 
reoebido n11t da111 24 (vin1e e quatro horas) da da111 da po 1agem, para todos o efeitos legai . 

16.8- A d.eten tora da A ta de Registro de Pn:ços d.everá comunicar à Comissão Permanente de 
Licitaçilo - CPL, ioda e qualquer altcraç!ío nos dados C8dastrais, para atualizaçíio. 
16.09- As alterações contratuais obedoocri!o il. Lei n• 8666193, com alterações introduzidal; 
pela Lei nº 8883/94 ou legi laçilo que vierem a ubstüuir. 
16.10· Ao detentor da Ata cabe a&.'leguiar o fornecimento do material confomie definido 11.a 
sua proposta e aceito pelo pregoeiro, em prejuízo de todas disposições previ tas no Código 
do Consumidor. 
16. 11- Para solucionar quaisquer questões oriunda desta Ata de .R.P. é competente, por 
força de le~ o Foro da Comarca da Cidade de Siio Raimundo Nonato - P iauí, oooervadiis u~ 
dis~içõel; constantes do § 6º do artigo 32 d11 Lei nº 8666193. 

São Raimundo onato-PI, 03 de maio de 2019. 

Carmel iui Castro Silva 
Prefeíta Munícípal - PI 

Contratante 

Paulo Sérgio de egreiros 
Gerenciador do SRP 

N C LOPES DO SA TOS - ME 
CNPJ N" 11.&&6.613/0002-75 

Vencedora 

JOAL ORO COBLHO DE SO SA EPP 
CNPJ 05.&12.320/0004--02 

Vencedora 
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• ESTADO DO PIAUI 
MUNidPIO OE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 008/2019 

PREGÃO PRESENOAL SRP N" 010/2019, REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMB ' STivEIS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNlCÍPlO DE SÃO RAIMUNDO NONATO-PI B 
AGUA MJNERAL B OUTROS PARA O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO E 
SUAS SECRETARIAS. 

EMPRESA P ARTICIP ANI'E: 
EMPRESA 1-NCLOPESDOSANTOS-MECNPJ ll.886.613/0002-75 
EMPRESA 2 - JOALA DRO COELHO DE SOU A EPP, CNPJ 0S.812.320/0004-02 

ITEM OBJETO IQUANT. QUANT. V. UNlT 
1 GASOLINA AUTOMOTIVA j LITRO 25.000 4,85 
co M DE ACORDO COM 1 

LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 1 

ANP 
2 OLEO DIESEL S 10 LITRO 55.000 1 3,90 
3 !AGUA MINRAL DE 20 LITROS 

SEM ADICIONAIS DB SAIS 1 

UNID 10.000 7,90 

4 AGUA MINERAL- DE COPO 300 ML, ex 300 38,00 
CAIXA COM 48 UNIDADE. SEM 
ADICIONAIS DE SAIS 1 

5 IAGUA M.INER.AL SOOML FARDO 
OOM 12 UNIDADE SEM 

; FARDO 500 8,90 

IA OICIONAIS DE SAIS 
6AGUA MINERAL l,5L SEMI UNlD 2.000 2,50 

ADICIONAIS DE SAIS 
7 REFJUOERANTB EM LA TA PARDO ' PARDO 100 22,S0 

OOM 12. UNIDADF.S 1 

8 RE-FRIGERANTB DE I UTRO UNID soo 3,SO 
9 REFRIGERANTE DE 2 LlTROS UNID 500 4,50 

• ESTADO DO PIA Í 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO ONATO 

C PJ: 06.772.859/0001-03 

VENCEDORA 
JOALANDRO 

JOALANDRO 
NC LOPES 

NC LOPES 

NC LOPES 

NCLOPES 

NCLOPES 

NCLOPES 
NCLOPES 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESE CIAL SRP • 1110no19 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAil\>I NDO ON:ATO. PI, 
após analisar a docwnentação relativa à PREGÃO PRESENCIAL SRP º 010/2019, 
RESOLVE HOMOLOGAR o procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, [E OR PREÇO POR ITEM, destinada a eleção de proposta mais. 
vantajosa, villando o Registro de Preço para futura aquisição parcelada de combustíveis. 
para suprir as nec~sidades da Secretaria de Saúde do município de São Raimundo 

onato-PI e agua mineral e outro para o municlpío de São Raimundo onato e suas. 
secretarias, e ADJUDJCAR, ME 1OR PREÇO POR ITEM, o objeto licitado em favor 
das empresas vencedoras do Certame: N C LOPES DO SA TOS - :ME inscrita com o 
CNPJ Nº ll.886.613/0002-75 e JOALANDRO COELHO DE SOUSA EPP inscrila 
com o CNPJ N° 05.812.320/0004-02. 

Sã.o Raimundo onato-PI, 03 de maio de 2019. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeila Municipal. • PI 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL D.E ILHA GRANDE 
CNPJ{MF: 01.612.581/0001•85 
Av.,nlda Ma,rU"" IUbell'D ,:,s• 229 - C...ntro 
llba Grande/ Pia.ui 

E:irtrato de Contrato 
Contraio n• 085/2019 

:PROCEDIMENTO: DISPENSAN". 021/2019 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DB SERVIÇOS DB 
D:fSBNTUPlMENTO B LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS JUNTO ÀS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, ESCOLAS E DEMAIS REPARTIÇÕES DO 
MUNICÍPIO DE ILHA GRANDB/Pl. 
Flmdarneu.raç.lo: art. 2-4, i.ooi.so II da Lei. nº 8.666193. 
Contratante: MUNiciPIO DE IUIA ORANDB (PI), através do Fundo Municipal de 
Saúde com sede adminislntiva na cidade de Ilha. Gn1Dde/PI, Avenida Martins Ribeiro, n• 
1179. e.entro, iru!crtto no CNPI sob o n•. 12.889.395/0001-04. 
Contratad.o: F V PDA SILVA, CNPJnº Ol.244.071/0001-00, situada na Rua Joio Vigllio 
.n• 1050, Bairro Vermelha, Tel'e8ioa - PI. 
Valor Glc,bAl: RS l.800,00 (Hum mil e oítooeo.tos reais). 
VIG!NCIA: 31 de dex.embro de 2019. 
Data da Anhl.atwa: 16 de Abril de 2019. 
Signat6rios: Bemadete Leal de Souza, pelo município de Ilha Grande e F V P DA SILVA. 

En"ADO DO PIAU[ 
PREl'EmJRA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE 
CNPJ{MF: 01.612.581/0001•85 
Av nlda Ma.rdnl, Rl.b•l:ro n.• 229 - C.ntru 
Dba Gl'&lld.e / Plaul 

Extraio de ContJ:-ato 
Contraio n• 089/2019 

PROCEDIMENTO: PREGÃOP SENCIALN". 006/2019 
OBJETO: O CIMENTO DB MATERIAL LÉTR.ICO PARA REALIZAR 
MANt.TrENÇÃO I! AMPLIAÇÃO OA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNJC1PIO OB. 
lLHA GRANO:E'Jl'L 
Fundamentaçlo: Art. 1 da Lei 10.520/2002 e Decreto n• 7.892/2013. 
Contratante: MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE (PI), com sede ll.dmini$1nl.tiva na cidade 
de Ilha Onmde/Pl, Avenida Ma:1ins Ribeiro, n• 229, Centro, inscrito no CNPJ sob o n•. 
0l.216.581/0001-85. 
Contratado: l BARBOSA SANTOS EIRBI.l, CNPJ n• 32.236.727/0001-69, situada na 
AV. Slo Sebestilo (L PAR), N" 4406 • Bairro Frsi}figino, Pam11Jba- .PI. 
Valor Global: RS 25.977,80 (Vinte e cinco mil novecentos e setenta e sete reais e oitenta. 
centavos). 

G:t:NCIA: 31 de dezembro de 2019. 
Data da Amnatwa: :24 de Abril de 201 9. 
Slpat.6rlo : Rosilene Oliveira Freitas, pelo munielpio de Ilha Grande e I..uciano d 
Mol'I.C® SaolOil, pela empresa I N BARBOSA SANTOS EIREU. 

lliSTADO DO PIAUI 
PREFEl'fflllA MUNlCIPAL DE ILHA GRANDE 
CNPJ/MF: 01.61Z.SB1/0001•85 
Ave.nlda M.uflns RI.beiro n.• 229 - Qontro 
Oba Granda / Piauí 

Emato de Contrate 
Contnto n• 090/2019 

PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL N". 006/2019 
OBJETO: FORNECIMHl«O DE MATERIAL ELÉTRICO PARA REALIZAR A 
MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PúBLICA DO MUNJClPIO DE 
ILHA ORANDE/PL 
Full..dame taçlo: Art. 1 da Lei 10.520/2002 e Decreto nº 7.892/2013. 
Contratante: MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE (PI), com sede administrativa na cidade 
de Ilha Gnl.nde/PI, Avenida Martln.9 Ríbeiro, n• 229, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº. 
0l.216.581/0001-8S. 
Contratado: ANNA !<A.ROL - A. MESQUITA - ElRBU ME, CNPJ n°' 
19.025.622/0001-00, situada na Av. Deputado Pinheiro Machado, 1990. Bairro Boa. 
Espimmça, Pamalba. - PI. . 
Valor Global: RS 49.121,,20 (Quarenm e nove mil cento e vinte e um ffl&.Í/1 e vinte. 
ceniavos). 
VIG!NCIA: 31 ele dezembro de 2019. 
Data da Assinatura: 24 de Abril de 2019. 
Signat6rios: Rosilene Oliveira Freilll8, pelo município de Ilha Grande e Carlos Henrique, 
Pari1111 Anta, pela empresa ANNA KAROLINY A. MESQUITA- EIREU ME. 


